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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000805-12.2014.815.0731
RELATOR         : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE(S)       : Bradesco Saúde S/A
ADVOGADO(A/S)  : Clavio de Melo Valença Filho – OAB/PE 665-B
APELADO(A/S)      : Luciano Trindade Leite
ADVOGADO(A/S)   :Isabella Gondim do Nascimento Aires – OAB/PB 14.143

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL  – Apelação
Cível – Ação de ressarcimento de despesas
com assistência à saúde c/c obrigação de
fazer com tutela antecipada c/c indenização
por danos morais – Preliminar – Prescrição
ânua – Inocorrência – Prescrição decenal –
Incidência do art. 205 CC – Rejeição. 

-  O Superior  Tribunal  de  Justiça   já
reconheceu que o prazo prescricional para
a propositura de ação que visa o reembolso
de despesas efetuadas com tratamento de
saúde é de dez anos, tendo em vista que
não se aplica a  regra da prescrição ânua
prevista  no  art.  206,  §  1º  ,  II,  do  Código
Civil,  em  razão  da  causa  de  pedir  da
pretensão  não  decorrer  do  contrato  de
seguro, mas sim da prestação de serviço de
saúde que deve receber tratamento próprio,
sendo aplicável ao caso em tela a previsão
do art. 205 do Código Civil. 

CONSTITUCIONAL  E  CONSUMIDOR  –
Apelação Cível – Ação de ressarcimento de
despesas  com  assistência  à  saúde  c/c
obrigação  de  fazer  com tutela  antecipada
c/c indenização por danos morais – Plano
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de saúde – Infarto agudo do miocárdio com
paradas cárdio respiratórias – Necessidade
de terapias -  Limite de sessões – Cláusula
abusiva  –  Necessidade  de  Serviço  de
Assistência  Domiciliar  –  Recusa
-Interpretação  favorável  ao  consumidor  –
Dano  moral  –  Inexistência  de  mero
aborrecimento – Configuração – “Quantum”
indenizatório  –  Pleito  de  minoração  -
Desprovimento.

- A incidência das normas protecionistas do
Código  de  Proteção  e  Defesa  do
Consumidor (Lei nº 8.078/90) aos contratos
de  plano  de  saúde  privado  é  matéria
pacificada na doutrina e na jurisprudência,
em razão do que estabelece o art. 3º, §2º,
do CDC.

- As cláusulas limitadoras de direitos devem
ser  interpretadas  favoravelmente  ao
segurado. Intelecção do art. 47, do Código
de Defesa do Consumidor.

  -  É nula de pleno direito a cláusula que
limita as sessões de atendimento, por ser
abusiva  e  desproporcional,  ferindo  os
princípios consumeristas vigentes.

-  A negativa de cobertura de atendimento
médico  se  mostra  abusiva  e  ofende  o
pactuado entre as partes, o dever da boa-fé
contratual  e  também as  regras  protetivas
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
porquanto  atuou  de  forma  inversa  à
condição  que  assumiu  no  contrato,  qual
seja,  de  efetiva  prestadora  de  serviços
médicos e hospitalares.

- Constatado por profissional abalizado que
faz-se mister a utilização do SAD – Serviço
de  Atendimento  Domiciliar,  seria
desarrazoada  a  exegese  diversa  de  que
pretende  a  recorrente  de  realizar  o
tratamento  em hospital,  uma  vez  que  há
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meios  mais  modernos  para  oferecer
melhores condições de vida ao paciente.

—  O  dano  moral  se  configura  pela  dor,
sofrimento,  angústia,  humilhação
experimentados  pela  vítima,  por
conseguinte,  seria  absurdo,  até  mesmo,
impossível  que  se  exigisse  do  lesado  a
prova  do  seu  sofrimento.  Desse  modo,
restado  provado  nos  autos  o  evento
danoso, estará demonstrado o dano moral,
uma vez que este ocorre  "in  re  ipsa",  ou
seja, decorre do próprio fato ilícito.

– O propósito do valor indenizatório a ser
arbitrado tem por fundamento não premiar
aquele  que  sofreu  o  dano,  e  sim,
desestimular a prática desses atos ilícitos,
taxando uma sanção pecuniária ao infrator,
por  ser  responsável  pelo  ato  que  foi  a
causa de pedir nesta ação indenizatória, e
reparar o dano sofrido por aquele que não
deu causa ao evento danoso.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça,  por  votação uníssona,  rejeitar  a preliminar e negar
provimento  à  apelação, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Ação  de  ressarcimento  de
despesas com assistência  à  saúde c/c  obrigação de fazer  com pedido de
tutela  antecipada promovida por  LUCIANO TRINDADE LEITE  em face de
BRADESCO SAÚDE S/A.

Em  sentença  exarada  às  fls.  373/378,  o
MM. Juiz “a quo” rejeitou as preliminares e julgou procedente o pedido contido
na inicial para: a) condenar o promovido a ressarcir o autor dos valores por ele
pagos com as sessões de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e
neuropsicologia,  já  realizadas  e  não  desembolsadas,  as  quais  somam  a
quantia de R$ 32.320,00 (trinta e dois mil, trezentos e vinte reais), conforme
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recibos em anexo, acrescida de correção monetária e juros de mora de 1% ao
mês desde a citação; b) declarar nulas as cláusulas do contrato firmado entre
as  partes  que  limitam  ou  excluem  os  tratamentos  com  fisioterapia,
fonoaudiologia,  terapia ocupacional  e neuropsicologia,  ficando o promovido
obrigado a ressarcir  o  autor  dos  gastos  com as  terapias  a  ele  prescritas,
desde que comprovados, inclusive quando se derem em âmbito domiciliar; c)
condenar o promovido a pagar  ao autor  indenização por danos morais  no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescido de juros de mora de 1% ao
mês e correção monetária a partir da citação; d) declarar extinto o processo
com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Condenou, ainda,
a  parte  promovida  sucumbente  ao  pagamento  das  custas  processuais  e
honorários advocatícios que arbitrou em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 20 e seus parágrafos do CPC. 

Irresignada, a parte ré interpôs recurso de
apelação, aduzindo, preliminarmente, a prescrição ânua, e no mérito, alegou o
limite para sessões de terapia ocupacional e fonoaudiologia, a ausência de
cobertura de procedimentos não contemplados no rol da ANS, a validade das
cláusulas  contratuais,  a  expressa  exclusão  contratual  para  tratamento  de
home care, a inexistência de danos morais, a necessidade da quantificação
justa aos danos morais,  a inexistência de danos materiais  alegados e não
comprovados. 

Dessa  forma,  requereu  que  seja  dado
provimento ao presente recurso, com a reforma da r. sentença, invertendo-se
os ônus sucumbenciais (fls. 380/410).

Às fls. 413/472, o recorrido contra-arrazoou
o apelo, requerendo que seja negado provimento ao recurso de apelação.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem  manifestação  de
mérito (fls. 480/483).

É o relatório. 

VOTO

Preliminar – Prescrição ânua. 

De  início,  observa-se  que  o  promovido
alegou a prejudicial da prescrição, aduzindo que se aplica ao caso em tela a
prescrição  ânua para a  pretensão de  ressarcimento de despesas  médicas
diante da operadora do seguro-saúde, com base no art. 206, § 1º, II, B, do
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Código Civil, inclusive no que diz respeito à pretendida indenização por dano
moral. 

No entanto, razão não assiste ao apelante. 

É  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça   já
reconheceu que o prazo prescricional para a propositura de ação que visa o
reembolso de despesas efetuadas com tratamento de saúde é de dez anos,
tendo em vista que não se aplica a regra da prescrição ânua prevista no art.
206, § 1º , II, b, do Código Civil, em razão da causa de pedir da pretensão não
decorrer do contrato de seguro, mas sim da prestação de serviço de saúde
que  deve  receber  tratamento  próprio,  sendo  aplicável  ao  caso  em tela  a
previsão do art. 205 do Código Civil. Veja-se:

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MANUTENÇÃO E REEMBOLSO
DE  VALORES  DESPENDIDOS  EM  DECORRÊNCIA
DA  NEGATIVA  DE  COBERTURA     DE
TRATAMENTOS   SOLICITADOS   PELO   MÉDICO.
PRAZO PRESCRICIONAL   DECENAL.   ENUNCIADO
SUMULAR   N.  83/STJ.  AGRAVO IMPROVIDO.
1.   Conforme   o  entendimento  do  STJ,  o  prazo
prescricional aplicável em  hipóteses em que se discute a
manutenção  das  mesmas  condições  do  contrato   de
seguro  da  época do vínculo de trabalho é de 10 (dez)
anos  (AgRg  no  REsp  1.547.482/SP,  Rel.  o  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
20/10/2015, DJe 27/10/2015).
2.  Ademais, esta Corte Superior firmou orientação no
sentido de que "a  ação  de  ressarcimento  por despesas
que  só  foram  realizadas  em  razão  de  suposto
descumprimento de contrato de prestação de serviços de
saúde,  hipótese  sem  previsão  legal  específica,  atrai  a
incidência  do   prazo  de  prescrição  geral  de  10  (dez)
anos, previsto no art. 205 do  Código  Civil"  (AREsp  n.
300.337/ES,   Terceira  Turma,  Relator  Ministro  Sidnei
Beneti, DJe 20/6/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1548787/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/05/2016, DJe 03/06/2016)

E:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  REEMBOLSO  DE  VALORES
DESPENDIDOS  EM  DECORRÊNCIA  DA  NEGATIVA
DE  COBERTURA DE  TRATAMENTOS  SOLICITADOS
PELO MÉDICO. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.
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SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  o
entendimento desta Corte no sentido de que "a ação de
ressarcimento por despesas que só foram realizadas em
razão  de  suposto  descumprimento  de  contrato  de
prestação  de  serviços  de  saúde,  hipótese  sem previsão
legal  específica,  atrai  a  incidência  do  prazo  de
prescrição geral de 10 (dez) anos, previsto no art. 205 do
Código Civil" (AREsp n.
300.337/ES,  Terceira  Turma,  Relator  Ministro  Sidnei
Beneti, DJe 20/6/2015).
2. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis
a infirmar  os  fundamentos  da decisão regimentalmente
agravada,  deve  ela  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1557885/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
OMISSÃO NÃO VERIFICADA.  DESPESAS MÉDICAS.
REEMBOLSO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  NEGATIVA
DE COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. TRATAMENTO
ESSENCIAL  À  RECUPERAÇÃO  DA  SAÚDE  DO
PACIENTE. RESSARCIMENTO. REEXAME DE PROVAS
E DO CONTRATO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se
o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito
que entende cabível  à  hipótese,  apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. A jurisprudência desta Corte se orienta no sentido de
que o ressarcimento de despesas realizadas por suposto
descumprimento de contrato de prestação de serviços de
saúde atrai  a  incidência do prazo de prescrição geral
previsto no artigo 205 do Código Civil.
3. É abusiva a negativa de cobertura pelo plano de saúde
de procedimento,  tratamento,  medicamento ou material
considerado essencial para preservar a saúde e a vida do
paciente.
4. No caso, o tribunal de origem interpretou o contrato
de forma favorável à agravada, afirmando que o contrato
não exclui o medicamento. Incidência das Súmulas nºs 5
e 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1340481/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
26/05/2015, DJe 02/06/2015)
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Nesse  sentido,  já  decidiu  os  nossos
Tribunais Pátrios. Veja-se:

PRESCRIÇÃO Plano de saúde Pretensão ao reembolso
de despesas médico hospitalares negado ou limitado pela
ré  Prescrição  ânua  Inocorrência  Pretensão  que
prescreve no prazo de 10 anos conforme disposto no art.
205  do  Código  Civil,  aplicado  subsidiariamente  às
relações  de  consumo Omissão  do  CDC  a  respeito  -
Prescrição  afastada  Recurso  provido.PLANO  DE
SAÚDE  Reembolso  de  despesas  médico  hospitalares
Atendimento  ambulatorial  expressamente  excluído  da
cobertura  Recusa  justificada  -  Honorários  médicos
Negativa de cobertura baseada no reembolso de outra
equipe médica Inadmissibilidade - Implante utilizado em
cirurgia Recusa baseada em cláusula contratual expressa
Restrição a direito fundamental e inerente à natureza do
contrato  Cláusula  que  ofende  ao  princípio  da
razoabilidade  Inadmissibilidade  -  Despesas  com
instrumentador e 1º auxiliar Reembolso não previsto em
tabela de reembolso, que limita os seus valores Tabela
não apresentada nos autos Ação julgada procedente em
parte.
(TJ-SP  -  APL:  1365184220108260100  SP  0136518-
42.2010.8.26.0100,  Relator:  Rui  Cascaldi,  Data  de
Julgamento: 25/09/2012,  1ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 27/09/2012)

Por tais razões, rejeita-se a preliminar. 

Mérito
Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o

autor, ora apelado, usuário do plano de saúde, foi vítima de um infarto agudo
do miocárdio  com paradas cárdio  respiratórias  em 29 de agosto de 2012,
ficando  com  várias  sequelas,  necessitando  de  vários  tratamentos  como
fisioterapia,  terapia  ocupacional,  fonoaudiologia,  neuropsicologia  e
atendimento psicológico, de forma ilimitada, inclusive em ambiente domiciliar. 

Aduziu  o  autor  que,  inicialmente,  foi
ressarcido  integralmente  as  despesas  apresentadas  pelo  plano  de  saúde.
Entretanto,  no decorrer  do tratamento, foi  surpreendido com a negativa de
reembolsos sob a alegação das terapias terem excedido o número de sessões
permitidas  pelo  contrato,  além  da  exclusão  de  cobertura  de  fisioterapia
realizada em ambiente domiciliar. 

Inicialmente, cumpre frisar que a atividade
de prestação de plano de saúde objeto dos autos está abrangida pelo Código
de Defesa do Consumidor, tendo em vista o disposto no art. 3º, § 2º, devendo
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suas cláusulas obedecerem às regras dispostas na legislação consumerista, a
fim  de  evitar  eventuais  desequilíbrios  entre  as  partes,  especialmente  em
virtude da hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor. 

Nesse  sentido,  já  sumulou  o  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

Súmula 469 do STJ - “Aplica-se o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde”.

No tocante à alegação da apelante de que
está cumprindo a resolução da ANS que limita a quantidade de sessões de
terapia  ocupacional  e  fonoaudiologia  por  ano  de  contrato,  não  merece
prosperar.

O  contrato,  que,  segundo  conceituação,
embora  clássica,  ainda  tem  sido  amplamente  acolhida,  é  o  acordo  de
vontades para o fim de adquirir, resguardar ou extinguir direitos. 

E  exerce  funções  sociais  de  indubitável
relevo.  Entre as aptidões do instituto em apreço, a principal é a de servir de
instrumento  à  harmonização  social,  por  meio  da  mútua  satisfação  de
interesses não coincidentes e, em princípio, até opostos, conciliados através
de um vínculo jurídico assumido espontânea e consensualmente. Além disso,
o contrato é um veículo de circulação da riqueza, sendo, inclusive, um dos
instrumentos mais eficazes da expansão capitalista em sua primeira etapa.

Entretanto,  o  modo  de  encará-lo  vem
gradativamente  sofrendo  profundas  alterações,  e  as  mais  visíveis,  sem
dúvidas, atingem os princípios da autonomia da vontade e da força vinculante
das convenções1. 

Antes,  a manifestação volitiva do contrato
vinculava  as  partes  de  forma  indissolúvel  e  até  extremada,  a  ponto  da
inadimplência já ter sido punida com a liberdade e até com própria a vida. 

Felizmente,  avançou-se  e  do  conjunto  de
razões históricas para isso se destaca a constatação de que, em inúmeras
oportunidades, a igualdade entre os pactuantes, também princípio regente da
espécie,  é  apenas  formal  e  não  material.  Adota-se,  para  tal  conclusão,  o
critério econômico-financeiro. O menos afortunado, precisando adquirir bens
junto ao mais rico, detentor dos meios de produção, submetia-se às cláusulas
impostas por este, sem nenhuma chance de barganha. 

1 “Pacta Sunt Servanda”
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Por esse motivo, no tocante à autonomia da
vontade, concedeu-se ao juiz as prerrogativas de aferir,  caso a caso, se a
igualdade entre as partes está sendo substancialmente respeitada e de, em
caso negativo, restabelecer, via prestação jurisdicional, o equilíbrio da relação.
O magistrado, nesse mister, alicerçar-se-á no fundamento constitucional da
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88).

Já a obrigatoriedade das convenções, que,
em sua concepção original, tinha o contrato como um vínculo inquebrantável,
foi paulatinamente suavizada, processo no qual ocupou papel de vanguarda a
cláusula  “rebus  sic  stantibus”,  consoante  a  qual  fatos  extraordinários  e
imprevisíveis que tornem o cumprimento do pacto excessivamente onerosa
para  um  dos  contratantes  pode  ensejar  sua  revisão  de  modo  a  atingir  o
reequilíbrio,  se  possível,  ou,  em  caso  extremo,  até  sua  rescisão.
Conseqüência a tudo isso, tem-se que o vínculo firmado entre os contratantes
deixou de ser algo atinente apenas a eles para se tornar de interesse social.

Fixados esses parâmetros gerais, constata-
se que o veredicto atacado, em lugar de ofender o “pacta sunt servanda”,
imprime-lhe o exato sentido hodiernamente conferido ao instituto.

Afinal,  não se pode desconhecer que, em
tema de saúde, se, por um lado, a Norma Ápice outorga à iniciativa privada a
liberdade de prestar tal modalidade de serviço (art. 199), por outro, além de
elencá-lo como direito de todos (art. 196), submete o exercício de qualquer
atividade  econômica  a  princípios,  dentre  os  quais,  inclui-se  a  defesa  do
consumidor, também erigida a direito fundamental individual (art. 5º, XXXII c/c
art. 170, IV, CF/88). Aliás, no que foi seguida pela Lei nº. 8.078/90 (art. 6º, V).
E, como não poderia deixar de ser, a própria lei de regência dos planos de
saúde (art. 3º, da Lei nº. 9.656/982), reconhece expressamente a incidência do
Código de Defesa do Consumidor nessas avenças.

Analisando os autos, vê-se que,  realmente,
restou comprovado nos autos que o apelado  foi vítima de um infarto agudo do
miocárdio com paradas cárdio respiratórias em 29 de agosto de 2012, ficando
com várias sequelas, necessitando de vários tratamentos como fisioterapia,
terapia  ocupacional,  fonoaudiologia,  neuropsicologia  e  atendimento
psicológico, de forma ilimitada. 

2“Art. 3º. Sem prejuízo das atribuições previstas na legislação vigente e observadas, no que
couber, as disposições expressas nas Leis nos 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.080,
de 19 de setembro de 1990, compete ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP,
ouvido, obrigatoriamente, o órgão instituído nos termos do art. 6o desta Lei, ressalvado o
disposto  no inciso  VIII,  regulamentar  os  planos  privados  de  assistência  à  saúde,  e  em
particular dispor sobre:”. 
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A Resolução  nº  262  da  ANS,  de  01  de
janeiro de 2012  prevê expressamente em seu art. 17 a cobertura de consulta
e sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, terapia ocupacional e psicólogo
de acordo com o estabelecido no anexo desta resolução e nas diretrizes de
utilização na forma estabelecida pelo artigo 22.

O anexo da resolução, por sua vez, dispõe
que  a  cobertura  obrigatória  para  sessões  de  terapia  ocupacional  é  de  no
mínimo 06 sessões por ano de contrato, consulta com fonoaudiólogo é de no
mínimo 24 (vinte  e  quatro)  consultas/sessões por  ano de contrato  quando
preenchido  alguns  requisitos,  quando  não  é  de  apenas  06  (seis)
consultas/sessões por ano de contrato.

Doutra banda, encartado à fl. 53, encontra-
se a declaração da médico, Dra. Cristiane Isabela de Almeida, que, de modo
insofismável, relatou a doença do autor, afirmando que o paciente recebeu
alta do Hospital Israelita Albert Einstein em 28/09/2012 com a orientação de
manter o tratamento de reabilitação em sua cidade: fisioterapia 5x/semana,
hidroterapia  5x/semana,  Terapia  ocupacional  5x/semana,  fonoaudiologia
3x/semana, reabilitação neuropsicológica 3x/semana.

Assim,  constatado  por  profissional
abalizado que, para sanar o mal do usuário, fazia-se mister a utilização de
tratamento prescrito pelo médico seria desarrazoada exegese diversa da que
impõe à recorrente a obrigação de cobrir a despesa em foco, querendo cobrir
apenas  com  a  quantidade  limitada  no  contrato,  o  que  retardaria
consideravelmente a melhora do paciente.

Nesse contexto,  incidem combinadamente
as disposições, tanto do art. 47, quanto do art. 54, ambos da Lei nº. 8.078/90,
“in verbis”:

“Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de
maneira mais favorável ao consumidor”.

“Art.  54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas
tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou
estabelecidas  unilateralmente  pelo  fornecedor  de
produtos  ou  serviços,  sem  que  o  consumidor  possa
discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.” .

Comentando tais dispositivos, Nelson Nery
Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery3: esclarecem, em relação ao primeiro
(art. 47, do CDC), que se aplica “na espécie o principio constitucional da isonomia (CF 5º)
devendo dar-se ao contrato de consumo interpretação mais favorável ao consumidor, para que se

3 In “Código Civil Anotado e Legislação Extravagante” – 2ª. edição – Editora Revista dos Tribunais  - São Paulo
- 2003 – p. 942/943 e 964.
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tenha reequilibrada a relação jurídica de consumo. A interpretação mais favorável ao consumidor é
do contrato de consumo como um todo e não apenas de cláusula obscura e ambígua, como sugerido
pelo CC 423 que, aliás, limita essa prerrogativa apenas ao aderente nos contratos de adesão. A norma
manda interpretar-se qualquer contrato de consumo de forma mais favorável ao consumidor”.

Ademais, a essência do contrato de plano
de saúde é o atendimento das necessidades do consumidor, seja no campo
médico, seja no hospitalar.

Qualquer  cláusula  que  negue  essa
essência deve ser tida como abusiva e, portanto, nula.

Inclusive,  embora  a  própria  Resolução  nº
262/2012  destaque  que  a  cobertura  de  sessões  com  fonoaudiólogo  e
psicólogo  deve  observar  seus  anexos  e  diretrizes,  dispõe  que  os
procedimentos nela listados serão de cobertura obrigatória quando solicitados
pelo médico assistente (art. 4º, parágrafo único).

Forçoso concluir, portanto, que a apelante,
embora amparada em cláusula contratual,  agiu de forma reprovável,  posto
que aquela é abusiva, por conseguinte, nula de pleno direito.

Sabe-se,  ainda,  que  é  cediço  que  nos
termos do art. 51, IV, da Lei 8.078/90, são nulas, de pleno direito, as cláusulas
contratuais que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, bem
como  coloquem  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada  ou  sejam
incompatíveis com a boa-fé e a equidade. Senão, veja-se:

“Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada,  ou sejam incompatíveis  com a boa-fé  ou a
eqüidade;”

Dessa  forma,  a  apelante  tem
responsabilidade  de  providenciar  o  tratamento,  conforme  solicitado  pela
médica.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se
pronunciou  acerca  da  da  impossibilidade  de  limitação  de  sessões  de
procedimentos necessários a melhora do segurado. Observe-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  LIMITE  DE  INTERNAÇÃO.
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ABUSIVIDADE  DA  CLÁUSULA.  NULIDADE  DE
PLENO DIREITO. ART.
51,  INC.  IV,  DO  CDC.  PRECEDENTES.  DECISÃO
AGRAVADA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.
1.  É  nula  de  pleno  direito  a  cláusula,  inserida  em
contratos  de  plano  ou  de  seguro-saúde,  que  limita  o
tempo de cobertura para internação. Matéria pacificada
na Corte.
2. Da leitura das razões expendidas na petição de agravo
regimental não se extrai argumentação relevante apta a
afastar  os  fundamentos  do  julgado  ora  recorrido.
Destarte,  deve a decisão ser mantida por seus próprios e
jurídicos fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ  –AgRg  no  REsp  535.447/RS,  Rel.  Ministro
FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado
em 09/02/2010, DJe 01/03/2010.)

Nesse  sentido,  já  decidiu  os  Tribunais
Pátrios, em casos análogos. Veja-se:

PLANO  DE  SAÚDE.  Ação  cominatória  que  visa
compelir  a  seguradora a custear  sessões ilimitadas de
fonoaudiologia. Tratamento indicado pelo corpo médico
que assiste a autora e que é decorrente e relacionado
com  a  patologia  da  qual  esta  foi  acometida  (AVC).
Limitação do número de sessões que é abusiva à luz do
Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Ofensa,  ainda,  ao
princípio  da  boa-fé  que  deve  nortear  os  contratos
consumeristas. Sentença mantida. Recurso improvido.
(TJ-SP  -  APL:  304897120108260001  SP  0030489-
71.2010.8.26.0001,  Relator:  José  Joaquim  dos  Santos,
Data de Julgamento: 26/06/2012, 2ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 28/06/2012, undefined)

E:

Plano de saúde.  Segurada vítima de acidente vascular
cerebral, com sequelas motoras. Recomendação médica
de realização de fisioterapia e fonoaudiologia. Negativa
da seguradora e limitação das sessões de fisioterapia.
Cláusulas  contratuais  abusivas,  que  não  prevalecem
diante  da  comprovada  necessidade.  Tratamentos
necessários para a plena recuperação da segurada. Não
cabe à seguradora, mas sim aos médicos, determinar e
definir  a  quantidade  de  sessões  necessárias  à
recuperação.  Obrigação da seguradora em reembolsar
os  valores  com  o  tratamento.  Despesas  futuras.
Necessidade de prévia liquidação da sentença. Recurso
provido em parte apenas para determinar a liquidação
da  sentença  por  artigos  com relação  aos  tratamentos
futuros.
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(TJ-SP  -  APL:  9158210842009826  SP  9158210-
84.2009.8.26.0000, Relator: Daniela Menegatti Milano,
Data de Julgamento: 24/04/2012, 1ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 27/04/2012, undefined)

Ainda:

AGRAVO LEGAL CONTRA DECISÃO TERMINATIVA.
PLANO DE SAÚDE.  TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO.
CLÁUSULA  LIMITATIVA  DO  TEMPO  DE
INTERNAÇÃO.  ABUSIVIDADE.  DANO  MORAL.
OCORRÊNCIA.  MULTA  DIÁRIA.  ASTREINTES.
VALOR.  EXCESSO.  RAZOABILIDADE.
PROPORCIONALIDADE.  POSSIBILIDADE  DE
REDUÇÃO.  NEGOU-SE PROVIMENTO AO AGRAVO
LEGAL À UNANIMIDADE. 1.Utilização do art. 557 do
CPC com vistas  ao  enfrentamento  do  mérito  recursal.
Desobstrução  da  pauta  nos  Tribunais,  celeridade  do
julgamento.  2.Caracteriza-se  como abusiva  a  negativa
da  cobertura  securitária  reclamada,  vez  que  tal
limitação viola a cláusula geral de boa-fé objetiva, regra
normatizada com o advento do CDC e que impõe aos
contratantes  proceder  com lealdade  em seus  negócios
jurídicos.  Inteligência  do  art.  51,  IV,  do  CDC.  3.Tal
restrição vai de encontro à própria natureza do contrato
firmado entre as partes, posto que, tratando-se de seguro
saúde  que  assegura  ao  contratante  cobertura  para
internações psiquiátricas e tratamento fonoaudiológico,
incongruente seriam as limitações quanto ao tempo de
permanência  e  das  sessões  do  tratamento.  Assim,  não
pode o contratante limitar aquilo que a norma regedora
da matéria proíbe. 4.É o seguinte o enunciado da Súmula
302 do STJ: "É abusiva a cláusula contratual de plano
de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do
segurado", entendimento este que deve ser interpretado
extensivamente no que tange à internação/tratamento em
hospital  psiquiátrico.  5.Dano  moral  caracterizado.
Súmula 35 do TJPE. Verba indenizatória mantida,  vez
que arbitrada segundo os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade,  atendido  o  binômio
reparação/prevenção.  6.Fixação  das  astreintes.  A
jurisprudência  vem  admitindo  a  redução  da  pena  de
multa diante da desproporcionalidade entre o valor da
obrigação buscada judicialmente e o valor da multa, vez
que  o  valor  da  astreinte  não  pode  ser  superior  ao
próprio  interesse  econômico  buscado  judicialmente.
Desta feita, reduzo e fixo o valor das astreintes de todo o
período  no  teto  equivalente  à  quantia  de  R$3.000,00
(três  mil  reais).  7.Unanimemente,  negou-se  provimento
ao Agravo Legal.
(TJ-PE - AGV: 2192414 PE 0006485-85.2011.8.17.0000,
Relator:  Jones  Figueirêdo,  Data  de  Julgamento:
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14/07/2011, 4ª Câmara Cível, Data de Publicação: 135,
undefined)

Dessa forma, o autor deve ser ressarcido
de todas as despesas efetuadas com as terapias que foram a ele prescritas
pelo médico que o acompanhava. Joeirando os autos, observa-se que restou
devidamente comprovados, mediante recibos de pagamento, a realização de
sessões de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e neuropsicologia,
totalizando a  quantia  de R$ 32.320,00 (trinta  e  dois  mil,  trezentos e vinte
reais).

Ademais,  constatado  por  profissional
abalizado que faz-se mister a utilização do SAD – Serviço de Atendimento
Domiciliar, seria desarrazoada a exegese diversa de que impõe a apelante de
realizar o tratamento em hospital, uma vez que há meios mais modernos para
oferecer melhores condições de vida ao paciente.

Nesse sentido, o MINISTRO LUIS FELIPE
SALOMÃO, ao julgar o AgRg no Aresp 090117, assim dispôs:

 (...)
A jurisprudência deste Tribunal é uníssona no sentido de
que é "abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui
do plano de saúde o custeio de prótese em procedimento
cirúrgico  coberto  pelo  plano  e  necessária  ao  pleno
restabelecimento  da  saúde  do  segurado,  sendo
indiferente,  para  tanto,  se  referido  material  é  ou  não
importado"  (AgRg  no  Ag  1.139.871/SC,  Relator  o
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de
10.5.2010).
Deveras,  no  julgamento  do  Recurso  Especial  n.
668.216/SP, o Eminente Ministro Carlos Alberto Menezes
Direito  abordou com clareza  a  temática,  consoante  se
observa no excerto abaixo transcrito:
Todavia, entendo que deve haver uma distinção entre a
patologia  alcançada  e  a  terapia.  Não  me  parece
razoável que se exclua determinada opção terapêutica
se  a  doença  está  agasalhada  no  contrato.  Isso  quer
dizer que se o plano está destinado a cobrir despesas
relativas ao tratamento, o que o contrato pode dispor é
sobre  as  patologias  cobertas,  não  sobre  o  tipo  de
tratamento  para  cada  patologia  alcançada  pelo
contrato.  Na  verdade,  se  não  fosse  assim,  estar-se-ia
autorizando que a empresa se substituísse aos médicos
na escolha da terapia adequada de acordo com o plano
de cobertura do paciente. E isso, pelo menos na minha
avaliação, é incongruente com o sistema de assistência
à saúde, porquanto quem é senhor do tratamento é o
especialista,  ou  seja,  o  médico  que  não  pode  ser
impedido de escolher a alternativa que melhor convém
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à cura do paciente.  Além de representar  severo risco
para a vida do consumidor.
[...]
Nesse sentido, parece-me que a abusividade da cláusula
reside exatamente nesse preciso aspecto, qual seja, não
pode  o  paciente,  consumidor  do  plano  de  saúde,  ser
impedido  de  receber  tratamento  com  o  método  mais
moderno  do  momento  em  que  instalada  a  doença
coberta em razão de cláusula limitativa. É preciso ficar
bem claro  que  o  médico,  e  não  o  plano  de  saúde,  é
responsável  pela  orientação  terapêutica.  Entender  de
modo diverso põe em risco a vida do consumidor.
Sob esse ângulo, a sentença consignou:
A necessidade de acompanhamento da autora em sistema
de home care está justificada pelos relatórios médicos de
fls.  44  e  45/46,  que  dão  conta  da  dependência  da
paciente de outrem para todas as atividades básicas de
sua vida diária. (fl. 146)
No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
RECURSO  ESPECIAL  -  PLANO  DE  SAÚDE  -
EXCLUSÃO  DA  COBERTURA  O  CUSTEIO  OU  O
RESSARCIMENTO DE IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE
IMPORTADA IMPRESCINDÍVEL PARA O ÊXITO DA
INTERVENÇÃO CIRÚRGICA COBERTA PELO PLANO
-  INADMISSILIDADE  -  ABUSIVIDADE  MANIFESTA
DA  CLÁUSULA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS  -
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Ainda que se admita a possibilidade do contrato de
plano de saúde conter cláusulas que limitem direitos do
consumidor,  desde  que  estas  estejam  redigidas  com
destaque,  pemitindo sua imediata e fácil  compreensão,
nos  termos  do  §  4º  do  artigo  54  do  CDC,  mostra-se
abusiva a cláusula restritiva de direito que prevê o não
custeio  de  prótese,  imprescindível  para  o  êxito  do
procedimento  cirúrgico  coberto  pelo  plano,  sendo
indiferente,  para  tanto,  se  referido  material  é  ou  não
importado;  II  -  Recurso  provido.  (REsp  1.046.355/RJ,
Relator  o  Ministro  MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA
TURMA, DJe de 5/08/2008)
AGRAVO  REGIMENTAL  -  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  -  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - RECUSA DE
COBERTURA  DOS  MEDICAMENTOS  CORRELATOS
AO  TRATAMENTO  DE  QUIMIOTERAPIA,
MINISTRADOS  EM  AMBIENTE  DOMICILIAR  -
IMPOSSIBILIDADE -  ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA
RESTRITIVA - VERIFICAÇÃO - AGRAVO IMPROVIDO.
(AgRg  no  Ag  1.137.474/SP,  Rel.  Ministro  MASSAMI
UYEDA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 18/02/2010,
DJe  03/03/2010)  Confiram-se,  também,  as  seguintes
decisões: AREsp 215.639/RS, Rel. Ministro Raul Araújo,
DJe  de  05/11/2012;  Ag  1.390.883/RS,  Rel.  Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de  24.11.2011.
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4. Ante o exposto, torno sem efeito a decisão de fls. 355-
362, por força do anterior falecimento da autora à época
de sua prolação. Por seu turno, ante a regularização da
relação processual mediante substituição da autora por
seus sucessores, com suporte nos arts. 43, 1.060, inc. I,
do CPC, c/c art.  285, inc. I, do RISTJ, reapreciando o
agravo nos próprios autos, com base no art. 544, § 4º, II,
"c",  do  Código  de  Processo  Civil,  dou  provimento  ao
recurso especial, a fim de restabelecer a sentença de fls.
144-148,  inclusive  no  que  respeita  aos  ônus
sucumbenciais.
Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 1º de agosto de
2013. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
Relator  (Ministro   LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
27/08/2013)

Do mesmo modo, veja-se outras decisões
do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE  AUTORIZAÇÃO.
NEGATIVA  DE  COBERTURA.  TRATAMENTO
QUIMIOTERÁPICO  DOMICILIAR.  CARÁTER
ABUSIVO  DE  CLÁUSULA CONTRATUAL.  ALEGADA
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.   APLICAÇÃO  DO  CDC.  SÚMULA
83/STJ. PRECEDENTES.
1. A col. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as
matérias que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o
acórdão recorrido não padece de omissão,  contradição
ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao
art. 535 do Código de Processo Civil.
2.  O  eg.  Tribunal  estadual,  ao  estabelecer  a
obrigatoriedade  de  o  plano  de  saúde  proceder  a
tratamento domiciliar, decidiu em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido de considerar que
"a exclusão de cobertura de determinado procedimento
médico/hospitalar,  quando  essencial  para  garantir  a
saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera
a  finalidade  básica  do  contrato"  (REsp  183.719/SP,
Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de
13.10.2008).
3.  O v.  aresto atacado está assentado na afirmação de
que, em se tratando de contrato de adesão submetido às
regras do CDC, a interpretação de suas cláusulas deve
ser feita da maneira mais favorável ao consumidor, bem
como que devem ser consideradas abusivas as cláusulas
que visam a restringir procedimentos médicos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg
no  AREsp  292.259/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  25/06/2013,  DJe
01/08/2013)
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E:

"AGRAVO  REGIMENTAL  -  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL - NÃO OCORRÊNCIA - RECUSA DE
COBERTURA  DOS  MEDICAMENTOS  CORRELATOS
AO  TRATAMENTO  DE  QUIMIOTERAPIA,
MINISTRADOS  EM  AMBIENTE  DOMICILIAR  -
IMPOSSIBILIDADE - ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA
RESTRITIVA - VERIFICAÇÃO - AGRAVO IMPROVIDO"
(AgRg  no  Ag  1.137.474/SP,  Rel.  Ministro  MASSAMI
UYEDA,  Terceira  Turma,  julgado  em  18/2/2010,  DJe
3/3/2010).

Em  relação  à  indenização  por  danos
morais, argumentou a irresignante que esta não é devida, pois, na sua ótica,
limitou-se a cumprir o que estava pactuado.

Sem razão a parte apelante.

É que,  como melhor será visto adiante,  o
dano moral ocorre “in re ipsa”,  ou seja, decorre do próprio fato ilícito, sendo,
portanto,  prescindível  a  prova  da  dor,  da  angústia,  da  humilhação
experimentados pela vítima.

Como é cediço, a tese da irreparabilidade
dos danos morais encontra-se completamente superada, tendo o legislador
constitucional  previsto  a  possibilidade  de  sua  indenização,  sempre  que
violados direitos subjetivos de outrem. Veja-se:

Art. 5º. Omissis
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material,  moral
ou à imagem;  
(...)
X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra
e  a  imagem  das  pessoas,  assegurando  o  direito  a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação;

De  igual  forma,  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  (Lei  nº.  8.078/90)  em  seu  art.  6º,  incisos  VI  e  VII,  prevê  a
possibilidade de reparação dos danos materiais e morais sofridos pela vítima.
Observe-se:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VI  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos
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VII  o  acesso  aos  órgãos  judiciários  e  administrativos,
com  vistas  à  prevenção  ou  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos,
assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica
aos necessitados

O  Código  Civil  (Lei  nº.  10.406/2002)
também reconheceu a possibilidade de ressarcimento da vítima por danos
morais e materiais sofridos. Confira-se:

Art.  186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligencia ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral,  comete ato
ilícito.

De regra,  o dano moral  se configura pela
dor,  sofrimento,  angústia,  humilhação  experimentados  pela  vítima.  Desse
modo, entendem a doutrina e a jurisprudência brasileira que seria absurdo,
até mesmo, impossível se exigir do lesado a prova do seu sofrimento. Por
essa razão, tem-se entendido que o dano moral ocorre “in re ipsa”, ou seja,
decorre da própria conduta ofensiva do agressor, assim, provada esta atitude
ilícita, estará demonstrado o dano moral.

No  caso  em  questão,  o  comportamento
abusivo por parte da operadora do plano de saúde, caracterizada pela injusta
recusa de tratamento, causa aflição psicológica e angústia à vítima, sendo,
portanto, devida a indenização por danos moral. 

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  RECUSA  DA
COBERTURA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
CABIMENTO.
I  -  Em  determinadas  situações,  a  recusa  à  cobertura
médica pode ensejar reparação a título de dano moral,
por  revelar  comportamento  abusivo  por  parte  da
operadora do plano de  saúde que extrapola  o  simples
descumprimento  de cláusula  contratual  ou a  esfera  do
mero  aborrecimento,  agravando  a  situação  de  aflição
psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do  segurado,  já
combalido pela própria doença. Precedentes.
II -  Em casos que tais,  o comportamento abusivo por
parte  da  operadora  do  plano  de  saúde  se  caracteriza
pela  injusta  recusa,  não  sendo  determinante  se  esta
ocorreu  antes  ou  depois  da  realização  da  cirurgia,
embora tal  fato possa ser  considerado na análise  das
circunstâncias objetivas e subjetivas que determinam a
fixação do quantum reparatório.
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III - Agravo Regimental improvido.”
(AgRg no Ag 884.832/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  26/10/2010,  DJe
09/11/2010)

A propósito do “quantum” indenizatório, este
deve ser fixado conforme apregoam os doutrinadores e julgados superiores.

Sobre o tema, o ilustre  JOSÉ RAFFAELLI
SANTINI4 doutrina que:

“Ao contrário  do  que  alegam os  autores  na  inicial,  o
critério de fixação do dano moral não se faz mediante um
simples cálculo aritmético. O parecer a que se referem é
que  sustenta  a  referida  tese.  Na  verdade,  inexistindo
critérios previstos por lei a indenização deve ser entregue
ao  livre  arbítrio  do  julgador  que,  evidentemente,  ao
apreciar  o  caso  concreto  submetido  a  exame  fará  a
entrega  da  prestação  jurisdicional  de  forma  livre  e
consciente,  à  luz  das  provas  que  forem  produzidas.
Verificará as condições das partes, o nível social, o grau
de  escolaridade,  o  prejuízo  sofrido  pela  vítima,  a
intensidade  da  culpa  e  os  demais  fatores  concorrentes
para a fixação do dano, haja vista que, costumeiramente,
a regra do direito pode se revestir de flexibilidade para
dar a cada um o que é seu.
Nesse  tom,  vale  observar  que  o  valor  arbitrado  na
indenização por dano moral não tem o escopo de gerar
enriquecimento  ilícito  ao  promovente,  mas  sim
proporcionar  uma  compensação  pecuniária  como
contrapartida  pelo  mal  sofrido,  bem  como  punir  o
ofensor  no  intuito  de  castigá-lo  pelo  ato  prejudicial
perpetrado.” 

Nesse sentido, já se posicionou o Superior
Tribunal de Justiça. Observe-se:

ADMINISTRATIVO –  RESPONSABILIDADE – CIVIL
– DANO MORAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. O
valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o
escopo de atender a sua dupla função: reparar o dano
buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor,
para  que  não  volte  a  reincidir.  2.  Posição
jurisprudencial que contorna o óbice da Súmula 7/STJ,
pela valoração jurídica da prova.  3.  Fixação de valor
que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os
contornos fáticos e circunstanciais. 4. Recurso especial
parcialmente provido. (RESP 604801/RS, Rel.: Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 07.03.2005 p. 214)
– destaquei.

4 Dano Moral, editora De Direito, 1997, pg. 45.
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Pelo que foi  relatado,  deve-se proceder  a
uma verdadeira análise dos elementos objetivos e subjetivos para a correta
fixação do “quantum”.

Assim,  objetivamente,  deve-se  verificar  a
capacidade econômica do ofensor. A partir  daí, verificar a apuração de um
valor que não constitua causa de enriquecimento ilícito, mas a causar uma
amenização  no  sofrimento  porque  passou  o  ofendido.  Em  seguida,  deve
perquirir as condições econômicas dos litigantes, a repercussão da ofensa e a
intensidade do sofrimento.

No  que  toca  à  repercussão  da  ofensa,
saliente-se  que  negativa  de  cobertura  do  tratamento  ficou  restrito  ao
conhecimento da autora e seus familiares, o que denota o desconhecimento
da sociedade sobre este ato.

Em relação à intensidade do sofrimento da
apelada, mostra-se ter sido de imensa falta de respeito, dor e angústia.

Portanto, o propósito do valor indenizatório
a ser arbitrado terá por fundamento não premiar aquele que sofreu o dano, e
sim,  desestimular  a  prática  desses  atos  ilícitos,  taxando  uma  sanção
pecuniária ao infrator, por ser responsável pelo ato que foi a causa de pedir
nesta ação indenizatória, e reparar o dano sofrido por aquele que não deu
causa ao evento danoso.

Pelas  afirmações  acima  e  escudado  nas
construções doutrinárias e jurisprudenciais, entendo que o valor relativo aos
danos morais deve ser mantido em R$ 10.000,00 (dez mil reais) por atender
às  realidades  da  vida  e  às  peculiaridades  do  caso  vertente,  bem  como
respeitar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Por todo o exposto, rejeita-se  a preliminar
e nega-se provimento ao recurso de apelação.

      É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição  à Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

20



                                                                               Apelação Cível nº 0000805-12.2014.815.0731   

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 17 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

   

21


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000805-12.2014.815.0731
	RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

